CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM[image: brasaomm]

Estado de São Paulo


ASSUNTO: Requer ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, Dr. Paulo de Oliveira e Silva, através da secretaria competente, informações sobre o processo de inexigibilidade nº 012 de 2022, que tem como objeto a aquisição de filme para aparelho de raio-x destinado ao uso da UPA do município, com dispensa de licitação.
DESPACHO:

SALA DAS SESSÕES____/____/_____


                                                 PRESIDENTE DA MESA
REQUERIMENTO Nº 318 DE 2022

SENHORA PRESIDENTE,
SENHORES VEREADORES,

Sirvo-me do presente, rendendo prévias homenagens, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 243 da Resolução 276/2010 (Regimento Interno), para REQUERER ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, através das secretarias e departamentos competentes, informações sobre o processo de inexigibilidade nº 012 de 2022, que tem como objeto a aquisição de filme para aparelho de raio-x destinado ao uso da UPA do município, com dispensa de licitação, nos seguintes termos:

i) Informar como se deu o referido processo de contratação, , contemplando a justificativa de preço e escolha do contratado, bem os critérios adotados pela administração pública municipal para efetivar a mesma. 

ii) Informar as justificativas e os fundamentos da administração pública para a não realização de procedimento licitatório (justificativas de inexigibilidade),

mencionando, ainda assim, se realizaram cotações de outros orçamentos. Em caso positivo, encaminhar referidas cotações.

  iii) Encaminhar cópia integral do referido processo administrativo, contemplando inclusive as documentações sobre contratos, declaração do ordenador de despesa, manifestação jurídica da procuradoria municipal e secretarias competentes, bem como termo de referência, cotações, empenhos, sub-empenhos, ordens e comprovantes dos pagamentos eventualmente realizados

Assim sendo, tendo em vista que o presente requerimento atende ao interesse público, com fundamento no disposto no artigo 31 da Constituição Federal, c/c com o artigo 27, caput, artigo 32, inciso XXIII e artigo 41 todos da Lei Orgânica de Mogi Mirim, que conferem ao Poder Legislativo Municipal, dentre outras atribuições, as funções de fiscalização e controle dos atos do poder executivo, requer a documentação e informações solicitadas.

Por fim, reitero os protestos de respeito e consideração.


SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, em 8 de julho de 2022.

______________________________________
DRA. JOELMA FRANCO DA CUNHA
VEREADORA
(“Esta página de assinaturas é parte integrante e indissociável do Requerimento nº 318 de 8 de julho de 2022 , de autoria da Vereadora Joelma Franco da Cunha -  Doc de 02 laudas”)
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